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EMENTA: AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.  AUSÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO 
DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  APELAÇÃO.  EXIGÊNCIA  DE 
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A exigência de prévio requerimento administrativo como condição para propositura de 
ações judiciais é compatível com o direito ao amplo acesso ao Poder Judiciário, uma 
vez que é essencial que a parte interessada demonstre nos autos haver necessidade do 
provimento judicial, que somente a intervenção do Estado-Juiz satisfará sua pretensão.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à  Apelação 
Cível n.º 0120899-24.2012.815.2003, em que figuram como partes Dilermano Eduardo 
Lemos Cavalcante no polo ativo e Itaú Seguros S/A no polo passivo. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, negar provimento à Apelação.

VOTO.

Dilermano Eduardo Lemos Cavalcante interpôs  Apelação contra Sentença 
proferida pelo Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca desta Capital,   nos  
autos da Ação de Cobrança do Seguro DPVAT ajuizada em face da Itaú Seguros S/A, 
que indeferiu a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução de mérito, CPC, 
267,  VI,  por carência do direito  de ação,  uma vez que o autor não demonstrou ter 
interesse  de  agir,  mediante  apresentação  de  prévio  requerimento  administrativo  ao 
pagamento do seguro, ao final, isentou-o do pagamento das custas processuais. 

Em  suas  razões,  f.  23/26,  reiterou  os  argumentos  da  petição  inicial,  
acrescentando que a falta de prévio requerimento de pagamento do seguro DPVAT não 
tem  o  condão  de  prejudicar  o  conhecimento  da  pretensão  em  juízo,  posto  que  a 
Constituição Federal assegura a inafastabilidade da jurisdição, ao determinar que a lei 
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito.1 

1Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem distinção  de  qualquer  natureza,  garantindo-se  aos  
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;



Ao final, postulou pelo provimento do apelo para a reforma da Sentença, para 
que seja determinada a continuidade do processo na primeira instância, afastando-se a 
exigência  de  prévio  requerimento  administrativo  para  o  conhecimento  do  pedido 
inaugural. 

Nas  contrarrazões,  f.30/33,  o  Apelado  insistiu  que  a  exigência  de  prévio 
requerimento administrativo é medida necessária para que o Apelado demonstrasse ter 
interesse de agir, acrescentou que para a hipótese encartada nos autos se aplicam os  
artigos 771 e 777, do Código Civil2, por fim, pugnou pelo desprovimento do apelo e 
manutenção da sentença em todos os seus termos. 

O Ministério Público do Estado da Paraíba opinou pelo provimento do apelo, 
para que seja anulada a sentença de primeiro grau e, consequentemente, determinado o 
retorno  dos  autos  ao  Juízo  de  origem  para  o  devido  e  regular  processamento  da 
demanda, f.66/69.

É o Relatório.

O Apelo  é  tempestivo  e  o  preparo  é  dispensado  em razão  do  Apelante  ser  
beneficiário  da  gratuidade  processual.  Presentes  os  demais  requisitos  de 
admissibilidade, conheço do Recurso.

A  exigência  de  prévio  requerimento  administrativo  como  condição  para 
propositura de ações judiciais é compatível com o direito ao amplo acesso ao Poder 
Judiciário, uma vez que é essencial que a parte interessada demonstre nos autos haver 
necessidade  do  provimento  judicial,  e  que  somente  a  intervenção  do  Estado-Juiz 
satisfará sua pretensão. 

No caso dos autos, a Apelada viabiliza o pagamento do seguro DPVAT pela via 
administrativa,  de  modo  que  o  autor  precisava  demonstrar  em juízo  ter  buscado  a 
satisfação do direito que ostenta junto à seguradora e que esta resistiu à sua pretensão. 
Sem isso  o Apelante  não  conseguiu  comprovar  seu  interesse  de agir,  de modo que 
entendo acertada a Decisão apelada que reconheceu a carência de ação e extinguiu o  
processo  sem  resolução  de  mérito,  razão  pela  qual  mantenho  a  sentença  por  seus 
próprios fundamentos. 

Isso posto, nego provimento ao Apelo.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 03 de fevereiro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Código Civil: Art. 771. Sob pena de perder o direito à indenização, o segurado participará o sinistro 
ao segurador, logo que o saiba, e tomará as providências imediatas para minorar-lhe as consequências.

Código Civil: Art. 777. O disposto no presente Capítulo aplica-se, no que couber, aos seguros 
regidos por leis próprias.
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